
Resumo

O trabalho analisa a dicotomia
exclusão/inclusão na socie-

dade contemporânea, conside-
rando as grandes transforma-
ções que o mundo viveu nas úl-
timas décadas do século XX. Ele
apresenta índices que denunci-
am uma assombrosa queda na

qualidade de vida da população
da América Latina, no período,
observando que o empobreci-
mento se deve à adoção de um
modelo que aprofunda a depen-
dência das economias da região
aos países centrais. Criticando
a ênfase posta na educação
como via para a inclusão, a au-
tora questiona a proposta de in-
clusão social num modelo de so-
ciedade que tem como base de

sustentação a própria exclusão.
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model?

Abstract

his paper analyses the
inclusion/exclusion dichotomy

in the contemporary society, taking
into account the great changes
that have taken place in the world
in the last decades of20” century.
IH explores some data, showing an

astounding decline in the standards

of living ofLatin American people
in this period, claiming that

poverty is due to the adoption ofa
model that leads regional economy
to a profound dependency on
central countries. Criticizing the

emphasis on education as themain

way to inclusion, the author
questions the viability for social
inclusion in a societymodel where
exclusion itself is the basis of
sustentation.

Introdução

O: anos 1950 marcaram «

início de uma fase de prospe
ridade excepcional na história da:
sociedades humanas. Conforme
observa Hobsbawm (1995, p.253)
nesta década e nos primeiros ano:
da década seguinte, “[...] embora «

riqueza geral jamais chegasse à vis
ta da maioria da população do mun

do”, crescia a expectativa de vida d
população mundial, não havend
notícia de fome endêmica.

No entanto, a elevação do

preços do petróleo no mercado in

ternacional, no início dos ano

1970, já prenunciava uma crise

que somente ficaria evidenciada no

anos seguintes com a crescent
queda de rentabilidade dos ganho
das grandes empresas. Dadas a
dificuldades de ampliação de seu

ganhos no setor produtivo, o cap
tal buscou, então, na esfera finar



ceira, novas formas de valorização.
Esta opção, pela esfera financeira
como campo prioritário da acumu-
lação capitalista, acabou levando à
emergência de um novo modo de
funcionamento do capitalismo, o
qual passa a ter por base o “regi-
me de acumulação financeirizada
mundial”. (Chesnais, 1997).

Outro aspecto deste proces-
so de transformações profundas vi-
vidas pelas sociedades capitalistas,
nas últimas décadas do século XX,
é a reconfiguração das relações e
estruturas de dominação política,
ganhando maior projeção organis-
mos multilaterais há muito existen-
tes, como o Banco Mundial e o
Fundo Monetário Internacional.
Esta projeção se faz pela tentativa
destes organismos de definir polí-
ticas econômicas e estabelecer,
mundialmente, novos princípios ju-
rídico-políticos e novos padrões
socioculturais.

Um Modelo Excludente

busca de novas formas de
valorização para o capital, logo

levou à formação de um mercado
de euromoedas, que facilitando a
contração de empréstimos no mer-
cado financeiro internacional, atraiu,
nos anos 1970, muitos países de
todo o mundo, particularmente da
América Latina.

À partir de 1980, no entan-
to, a ascensão de forças conser-
vadoras, na Inglaterra e nos Esta-
dos Unidos, mediante a vitória de
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Thatcher e Reagan, detonou nestes
países uma “revolução conservado-
ra”, que, no caso do último, impli-
cou a busca de investidores estran-
geiros que viabilizassem o financia-
mento dos déficits orçamentários,
abalados pelos gastos do programa
Guerra nas Estrelas.

blico. Além disso, para saldar seus

compromissos relativos ao pagamen-
to da dívida externa, os países pobres
acabam tendo que detonar um pro-
cesso de endividamento interno me-
diante a oferta de títulos públicos. Es-

tabelece-se, assim, a chamada “ciran-

E neste contexto que as populações dos países do
Terceiro Mundo experimentam um crescente empo-
brecimento, passando a apresentar significativas

quedas nos índices que medem a qualidade de vida.

À tentativa de atração do ca-
pital estrangeiro levou o governo
norte-americano à desregulamenta-
ção financeira. Esta medida desen-
cadeou uma inversão na direção do
fluxo de capitais, passando os paí-
ses do Terceiro Mundo a não mais
“receber, mas enviar capitais, sob a
forma de pagamento de juros e ser-
viços de sua dívida externa, o que
significou, na verdade, a transferên-
cia de parte de suas riquezas para
os países do Primeiro Mundo.

A crise da dívida externa aca-
bou por levar os países pobres ao des-
controle de suas políticas econômi-
cas governamentais, tornando-os re-
féns das recomendações dos orga-
nismos financeiros multilaterais, os
quais pregam os chamados “ajustes
estruturais” — elevação dos juros com
o objetivo de atrair os investidores,
abertura comercial de modoa facili-
tar as importações, privatização e

desnacionalização do patrimônio pó-

da financeira” — infelizmente um fe-
nômeno entre nós já bastante conhe-
cido — se constituindo o circuito dívi-
da extema/diívida interna/déficit pú-
blico/emissão de títulos públicos/
nova ampliação da dívida interna.

(Cano, 1995).
O quadro resultante do pro-

cesso acima mencionado vai sola-
pando a capacidade de financia-
mento do Estado que busca então
se eximir de suas responsabilidades
na oferta dos serviços públicos de
caráter social.

É neste contexto que as popu-
lações dos países do Terceiro Mun-
do experimentam um crescente em-
pobrecimento, passando a apresen-
tar significativas quedas nos índices
que medem a qualidade de vida.

Na verdade, como observa
Martins (1999, p.87), “o que salta
à primeira vista é uma clara despro-
porção” entre países ricos e pobres.



pagamento dos juros das dívidas
externa e interna. Apenas 12,79%
deste mesmo orçamento foi destina-
do à saúde e 6,96% à educação.
(Arruda, 1999). Neste mesmo ano,
o desemprego atingiu 10 milhões de
brasileiros, o que representou 20%
da população economicamente ati-
va, em algumas regiões. (Matto-
so,1999). Não são muito diferentes
estes índices nos demais países da
América Latina.

Na virada para o novo milênio
não se alterou muito o cenário na
sociedade brasileira. Novos acordos
com os organismos multilaterais con-
tinuam alargando o endividamento
externo, levando à elevação da taxa
de juros e, consequentemente, forta-
lecendo a tendência à recessão. Pri-
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40 milhões o número de brasileiros
em estado de pobreza absoluta. Ele
observa que a América Latina, junta-
mente com a África Subsaariana,
apresenta altos índices de criminali-
dade, constituindo ambas as regiões
aquelas com o maior número de ho-
micídios no planeta.

Esta situação tem constituído
uma preocupação para organismos
multilaterais e governantes em todo
o mundo, levando-os a formular
políticas com o objetivo de contor-
nar o problema. Emerge, então, um
discurso que prega a necessidade
de políticas de inclusão social. Ge-
ralmente os sujeitos deste discurso
observam nas causas do problema
um “círculo vicioso”. Examinemos
como se constitui este círculo. Se-
gundo Kliksberg (2000), são gran-

“O tema social encontra-se,
atualmente, no centro do cenário histórico

da América Latina”.

Ministério do Planejamento, Orça-
mento e Gestão. O Banco Mundial,
observa o autor tem feito contínuas
advertências a respeito da gravida-
de do problema.

Kliksberg (2000) chama aten-
ção para a situação de pobreza da
população latino-americana: 75% de
pobres na população guatemalteca,
73% na hondurenha, 80% na vene-
zuelana. Aproximadamente 62% dos
equatorianos vivem abaixo do limite
da pobreza, sendo algo em torno de

des as probabilidades de que uma

criança pobre deixe a escola para
ir trabalhar. “As baixas taxas de es-
colaridade vão marginalizá-la da
economia formal”. Esta criança te-
ria, do mesmo modo, “dificuldade
para formar uma família que pos-
sa superar essas condições. O des-
tino de pobreza terá tendência a
se repetir”. Assim, se estabelece um
“círculo perverso: “família pobre,
educação incompleta, desempre-
go, pobreza”, [...]”, o que desenca

5

Somente o Grupo dos Sete países
mais ricos, o G 7, com 12% da po-
pulação do planeta, concentra apro-
ximadamente 70% da produção
mundial. No início do ano 2000,
20% da população do mundo con-
centrava em suas mãos 80% da ri-

queza do planeta.
No Brasil, segundo o econo-

mista Reinaldo Gonçalves (2002),
quatrocentas mil famílias contro-
lam 50% da riqueza nacional. No
que diz respeito à dívida externa
brasileira, ela era de 105 bilhões
de dólares em 1985, passando
para 230 bilhões em 1998. Cabe
considerar que, nesse período, só
de juros, o país pagou 126 bilhões.

(Arruda, 1999).
E interessante notar ainda

que, em 1999, 68% do total do or-
camento da União foi destinado ao

orizando os compromissos assumidos
com aqueles organismos, o govemo
brasileiro tenta desvencilhar-se, cada
vez mais, do atendimento às deman-
das sociais que lhe são dirigidas. Neste
contexto emerge o discurso da inclu--
são social.

As Políticas de Inclusão
Social e a Educação: via
prioritária para a inclusão

“O tema social encontra-se,
atualmente, no centro do cenário
histórico da América Latina”, é o que
afirma Bernardo Kliksberg, em estu-
do publicado pela representação da
Organização das Nações Unidas
para a Educação, a Ciência e a Cul-
tura (UNESCO), no Brasil, juntamen-
te com a Secretaria de Gestão do



deia outros círculos perversos — “[...]
“falta de acesso a bens essenciais
como, água potável, instalações sa-
nitárias, eletricidade, má saúde, difi-
culdades profissionais” [...]” — ou ain-
da, outro círculo — “[...] “delinguên-
cia, impossibilidade posterior de en-
contrar trabalho para reintegrar-se,
probabilidade de reincidir na delin-
quência” [...]”. (Kliksberg, 2000,
p.23,24). E o mesmo autor quem
explica que, neste processo,

“Os velhos eixos problemá-
ticos de outros tempos que
ainda subsistem na região
(América Latina), rural/ur-
bano, sociedade dual, são
agora superados em impor-
tância pela problemática
da inclusão/exclusão”. (Kli-
ksberg, 2000,p.24).
Não é difícil inferir que a edu-
cação é apontada como via

prioritária para a inclusão
social. E possível observar
em vários documentos de
organismos multilaterais
esta nova função atribuída
à educação. Entre estes
documentos, cabe ressal-
tar o Relatório Delors, pu-
blicado no Brasil em 1998,
mas formulado original-
mente no período de 1993
a 1996. Redigido para a
UNESCO por uma Comis-
são Internacional constituí-
da para tratar de assuntos
educacionais, o Relatório
observa que “Na ordem do
dia das principais questões
as quais o mundo atual deve
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fazer frente, figura, [...] o
peso crescente das exclu-
sões” (1998, p.230).
O mesmo relatório afirma

ainda que “As exclusões não são
uma invenção dos finais do século
XX”. No entanto, prossegue, “na
última terça parte” deste século,
“[...] as exclusões tornaram-se um
conceito corrente das ciências hu-
manas e da linguagem política”,
constituindo um dos grandes desa-
fios para a sociedade.

Para o combate às exclusões,
o Relatório Delors aponta então o
“papel determinante” da educação,
afirmando ser a “mais dolorosa das
exclusões” aquela “exclusão devi-
do à ignorância”. Deste modo,

“Todas as reformas educativas
deviam, por conseguência, vir
acompanhadas por uma to-
mada de consciência dos pe-
rigos da exclusão e por uma
reflexão sobre a necessida-
de de preservar a coesão
social.” (1998, p.232).
E esta também a tônica na

Declaração Mundial de Educação
Para Todos, documento assinado
por representantes de governos de
mais de cem países do mundo, que
se reuniram, em 1990, na Contfe-
rência Mundial de Educação Para
Todos, na Tailândia, promovida
pela UNESCO e o Banco Mundial.
A Declaração comprometia os pre-
sentes com a oferta de uma edu-
cação básica de qualidade para a
população mundial, fundamenta-
da na idéia de satisfação das ne-
cessidades básicas de anrendiza-

gem. Ela acabou se constituindo
uma diretriz para as políticas edu-
cacionais dos países pobres.

Cabe considerar que vários
autores (Coraggio, 1998; Fonse-
ca, 1995) têm chamado atenção
para os objetivos não proclamados
e de outros documentos produzi-
dos sob os auspícios de organis-
mos multilaterais — contenção dos
índices de natalidade nos países
pobres, necessidade de força de
trabalho flexível o suficiente para
lidar com o desemprego estrutural
e com as incertezas da economia,
e, ainda, necessidade de mecanis-
mos de coerção social que contor-
nem uma possível barbárie, anun-
ciada pela pauperização crescen-
te da população mundial.

O discurso da inclusão social
emerge no contexto de agravamen-
to de uma crise mundial que tem di-
mensões econômicas, sociais, cultu-
rais e políticas. Como motor desta
crise se tem principalmente a pró-
pria dinâmica da acumulação capi-
talista, cujo processo de expansão
se vê, de tempos em tempos, com-
pelida à limitação, o que significa
perda nas margens de lucros e

ameaça aos interesses dos homens
que dominam o mundo. Para ame-
nizar tais problemas, os grupos po-
derosos de todo o planeta têm pro-
curado formas de socializar suas per-
das. Como resultado desse nrores-



relações de trabalho e, em ultima ins-
tância o desemprego. Gera-se, as-
sim, uma massa humana submersa
nas mais degradantes condições de
vida. Temerosos das conseguências
que podem advir deste fenômeno, os
responsáveis pelo modelo de socie-
dade que exclui buscam legitimar
suas ações propondo políticas de
inclusão social.

Evidentemente, medidas emer-
genciais no sentido de amenizar a
dor dos que vivem na mais extrema
pobreza devem ser assumidas pe-
los organismos governamentais.
Cabe perguntar, contudo, até que
ponto é possível a inclusão social
num modelo de sociedade que é por
natureza excludente.
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